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CAPÍTULO I

DAS ORIENTAÇÕES INICIAIS

1. INTRODUÇÃO

O Tribunal de Conas da União (TCU), por inermédio do Acórdão nº 2.225/2019-TCU-

Plenário, alerou seu enendimeno no julgameno dos aos de reorma, não mais seguindo os diames

esculpidos pelo Acórdão 1987/2010 – TCU – Plenário, passando a enender que o benecio previso no

ar. 110 do Esauo dos Miliares é expressamene dirigido ao miliar da ava ou da reserva remunerada,

não alcançando, dessa orma, o miliar reormado, como aé enão era aceio por aquela Core de Conas,

e que os miliares que já oram beneciados com o condo no inciso II do ar. 50 da Lei nº 6.880, de 9 de

dezembro de 1980 não poderiam usuruir do benecio do supraciado ar. 110:

“Acórdão

VISTOS, relaados e discudos eses auos de reorma de miliares do Comando do Exércio,

ACORDAM os Minisros do Tribunal de Conas da União, reunidos em sessão do Plenário,

diane das razões exposas pelo Relaor, com undameno no ar. 71, inciso III, da

Consuição Federal e nos ars. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei 8.443/1992, em:

9.1. considerar legais os aos de reorma de ineresse dos srs.(...), ordenando seu regisro;

9.2. considerar ilegal o ao de aleração de reorma de ineresse do sr.(...), recusando seu

regisro;

9.3. dispensar o ressarcimeno das quanas indevidamene recebidas, em boa-é, pelo

ineressado, consoane o Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência dese Tribunal;

9.4. deerminar ao Comando do Exércio que:

9.4.1. aça cessar, no prazo de 15 (quinze) dias, conado a parr da ciência desa

deliberação, os pagamenos decorrenes do ao impugnado, sob pena de responsabilidade

solidária da auoridade adminisrava omissa, consoane disposo nos ars. 71, inciso IX, da

Consuição Federal e 262 do Regimeno Inerno desa Core;

9.4.2. dê ciência do ineiro eor desa deliberação ao sr. (...), alerando-o de que o eeio

suspensivo proveniene da inerposição de evenuais recursos, caso não providos, não o

exime da devolução dos valores indevidamene percebidos após a nocação;

9.4.3. envie a esa Core de Conas, no prazo de 30 (rina) dias, por cópia, comprovane de

que o sr. (...) eve ciência desa deliberação;

9.5. em aenção aos princípios da segurança jurídica e da boa-é, aplicar o enendimeno

consane do voo que undamenou o acórdão proerido pelo STJ no REsp 1.340.075/CE,

relavo aos desnaários do benecio do ar. 110, § 1º, da Lei 6.880/1980, aos aos

concessórios a serem apreciados por ese TCU a parr da daa de prolação dese acórdão;

9.6. dar ciência desa deliberação ao Minisério da Deesa e aos Comandos da Aeronáuca,

do Exércio e da Marinha; e

9.7. deerminar à Sep que moniore o cumprimeno das medidas acima e adoe as demais

providências pernenes”



2. FINALIDADE

Ese caderno, endo como reerências orienações do Cenro de Conrole Inerno do

Exércio e Parecer da CONJUR-EB, em por objevo orienar os agenes da adminisração, denro do

Sisema de Veeranos e Pensionisas, que auam nos processos de Reorma e de concessão de Pensão

Miliar sobre a aplicação do enendimeno do Tribunal de Conas da União a respeio dos benecios

concedidos a miliares por ocasião da reorma em virude de incapacidade sica.

3. REFERÊNCIAS

a. Consuição Federal de 1988;

b. Lei nº 6.880, de 9 de dezembro de 1980;

c. Lei nº 3.765, de 4 de maio de 1960;

d. Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992;

e. Lei nº 13.954, de 16 de dezembro de 2019, (Alera as Leis nº 3.765, de 4 de maio de

1960, e 6.880, de 9 de dezembro de 1980 e MP 2.215 de 31 AGO 01);

. Medida Provisória nº 2.215-10, de 31 de agoso de 2001;

g. Poraria nº 007-DGP/C Ex, de 2 MAR 21 (Aprova as Normas Técnicas nº 10- Pensões, da

Direoria de Civis, Inavos, Pensionisas e Assisência Social – EB30-N-50.010); e

h. Poraria nº 019-DGP/C Ex, de 2 MAR 21 (Aprova as Normas Técnicas nº 2- Reorma, da

Direoria de Civis, Inavos, Pensionisas e Assisência Social – EB30-N-50.010);

i. Poraria nº 082-DGP, de 23 de abril de 2014, que aprova as Insruções Reguladoras para a

Adminisração de Civis, Inavos e Pensionisas do Exércio – EB30-IR-50.001);

j. Parecer nº 00706/2023/CONJUR-EB/CGU/AGU, de 7 de agoso de 2023;

l. Acórdão nº 2.225 – TCU – Plenário;

m. DIEx Nº 999-SAAPes/CCIEx, de 21 de julho de 2021; e

n. DIEx Nº 302-SAAPes/CCIEx, 29 de março de 203.

CAPÍTULO II

DAS ORIENTAÇÕES GERAIS

4. MARCO TEMPORAL

Imporane risar que, após juízo de conveniência e oporunidade, o Minisério da Deesa

opôs embargos de declaração perane o TCU, nos auos do Processo 002.418/2019-3. Todavia, o recurso

oi julgado pelo TCU na sessão plenária do dia 22/06/2022, não endo sido conhecido, nos ermos do

ACÓRDÃO Nº 1398/2022- TCU- Plenário, conra-se:

"Os Minisros do Tribunal de Conas da União, reunidos em sessão do Plenário, endo em

visa os aos de reorma adiane especicados, ediados pelo Comando do Exércio;

Considerando que, por meio do Acórdão 2.225/2019-Plenário, prolaado em 18/9/2019, oi

deerido o regisro de rês das concessões e negado regisro à aleração da reorma original

do sr. (...);

Considerando que a negava de regisro se deveu à indevida aplicação, ao caso do

ineressado, miliar já reormado, da vanagem previsa no ar. 110 da Lei 6.880/1980;



Considerando que o Minisério da Deesa oi ormalmene nocado da deliberação em

29/10/2019 (peça 19);

Considerando que, em expediene daado de 16/12/2021, o órgão opõe embargos de

declaração ao decisum, alegando possível conradição enre o iem 9.5 de sua pare

disposiva e o voo do Minisro-Subsuo Auguso Sherman Cavalcan, enão apresenado

na condição de revisor;

Considerando que al conradição não se verica, uma vez que, ao propugnar “que o

enendimeno relavo aos desnaários do benecio do ar. 110, § 1º, da Lei 6.880/1980

[...]deverá ser aplicado aos aos concessórios apreciados a parr da prolação do acórdão

adiane ormulado”, o revisor, inequivocamene, se reeriu à apreciação da legalidade dos

aos, pelo TCU, para ns de regisro, em pereia sinonia com a dicção do inciso III do ar.

71 da Consuição Federal, proposa acolhida à unanimidade pelo Colegiado;

Considerando que o embargane ainda alude ao disposo no ar. 24 da Lei de Inrodução às

Normas do Direio Brasileiro, o que, odavia, não se aplica à espécie, haja visa o presene

processo não raar de “revisão quano à validade de ao” e ampouco envolver “ao cuja

produção já se houver compleado” ou “siuação plenamene consuída”;

Considerando que o Acórdão 2.225/2019-Plenário se harmoniza pereiamene com a

sedimenada jurisprudência do Superior Tribunal de Jusça, inérpree úlmo da lei ederal

(v. g. REsp 1784347/RS e REsp 1.340.075/CE, enre ouros);

Considerando que a peça recursal, apresenada mais de dois anos após a nocação do

Minisério da Deesa, apresena-se fagranemene inempesva (c. ar. 287, § 1º, c/c os

ars. 183, inciso II, e 185, do Regimeno Inerno);

ACORDAM, por unanimidade, com undameno no ar. 34 da Lei 8.443/1992, c/c o ar.

143, § 3º, do Regimeno Inerno, em não conhecer dos embargos de declaração oposos

pelo Minisério da Deesa, dando ciência desa deliberação ao órgão ineressado."

Em sendo assim, a própria Core de Conas, na sessão do dia 20/06/2022, em que julgou os

embargos declaraórios oposos pelo Minisério da Deesa, nos ermos do Acórdão nº 1398/2022,

maniesou-se no sendo de que a expressão "aos concessórios", presene no voo do Minisro revisor,

diz respeio à "apreciação da legalidade dos aos, pelo TCU, para ns de regisro", e que, porano, não

haveria qualquer conradição no decisum recorrido.

Porano, o marco emporal para a aplicação do novo enendimeno do Acórdão nº

2225/2019-TCU-Plenário, qual seja, 18/09/2019, deve levar em consideração a daa de regisro pela Core

de Conas e não a daa do ao de concessão realizada pela Adminisração Miliar, ao deerir o benecio do

ar. 110, §1º, da Lei nº 6.880/1980 aos miliares reormados e seus pensionisas.



5. APLICAÇÃO

A aplicação do enendimeno consane do Acórdão nº 2.225/19 deverá ocorrer em odos

os Aos que orem encaminhados para regisro do TCU, seja de Reorma, Habiliação Inicial ou Reversão

de Pensão Miliar, não devendo ser aplicado nas ranserências de coa pare, observando os seguines

procedimenos:

a. Ao ediado há menos de cinco anos e pendenes de julgameno pelo TCU, caberá ao

órgão de pessoal anular o ao, presar a inormação no e-pessoal e anexar os documenos

comprobaórios;

b. Ao ediado há mais de cinco anos e pendenes de regisro pelo TCU, caberá ao órgão de

pessoal soliciar a anulação do ao no e-pessoal e anexar os documenos comprobaórios;

Daa da

edição do Ao

Revisão

Adminisrava
Sindicância Recação do Pagameno Dano ao Erário

< 5 anos SIM SIM SIM NÃO*

> 5 anos NÃO NÃO Após julgameno do TCU NÃO*

* Exceuando os casos em que or consaada má-é.

c. não deverá haver recação por pare do órgão de pessoal de aos que já oram julgados

legais, cabendo a aplicação do enendimeno nos aos subsequenes, e nos aos concedidos a menos de 5

(cinco) anos e ainda não julgados;

d. caso o miliar enha o benecio do Grau Hierárquico Imediao (GHI) na Reorma, que já

oi julgada legal pelo TCU, deve ser aplicado o novo enendimeno do TCU, previso no Acórdão 2225/19,

nas habiliações à Pensão Miliar;

e. caso de Pensão Miliar julgada legal pelo TCU, deverá ser aplicado o enendimeno

consane do Acórdão 2225/19 na reversão da pensão miliar, mesmo que o óbio do insuidor enha

ocorrido anes da prolação do reerido Acórdão n° 2.225/2019-TCU-Plenário e o TCU enha aesado a

legalidade do ao de concessão inicial da pensão;

. caso se observe o ranscurso do prazo quinquenal, o gesor deverá cadasrar o ao no

sisema, sem a necessidade de insauração de sindicância, para que o Conrole Inerno encaminhe o

respecvo ao com o parecer de ilegalidade ao Tribunal de Conas da União (TCU), devendo,

consequenemene, adoar as medidas adminisravas necessárias, para proceder com a devida anulação

do ao concessório, bem como a suspensão do pagameno do benecio, somene após o julgameno da

Core de Conas;

g. no caso de possibilidade de revisão adminisrava do ao concessório, a garana ao

pleno exercício do conradiório e da ampla deesa prescinde da oiva do adminisrado, esando

consubsanciada com a nocação do objeo da sindicância, concessão dos prazos previsos para

maniesação, possibilidade de junada de provas ao processo, udo isso, visando dar ciência do ao

decisório ao ineressado, conorme se exrai do esabelecido no ar. 15, §3º e §4º, da EB 10-IG-09.001,

que raa das Insruções Gerais para a Elaboração de Sindicância no âmbio do Exércio Brasileiro;

h. nos casos em que a Adminisração seja insada em Acórdão especico deerminando a

aplicação do enendimeno condo no Acórdão 2.225/19, não deverá ser recada a Ficha de Conrole do

miliar, devendo regisrar no próprio tulo de pensão, ou em sua aposla, exo alusivo à siuação,

azendo reerência ao ao de que os valores do benecio, ora concedidos, são em decorrência de acórdão



do TCU, ciando, especicamene, os dados do normavo, como número, ano e câmara, não sendo

necessário anular os aos de reorma já julgados legais pelo TCU; e

i. os valores já pagos aos inavos e pensionisas não necessiam ser resuídos aos cores

públicos, uma vez que o iem 9.3 do Acórdão nº 2.225/2019-TCU-Plenário, dispensou o ressarcimeno das

quanas indevidamene recebidas no caso analisado e esendeu o enendimeno do Acórdão, a odos os

aos concessórios da Remuneração do Grau Hierárquico Imediao (RGHI) ainda não julgados.

6. CONCLUSÃO

É indispensável esclarecer que os acórdãos do Tribunal de Conas da União (TCU) devem

ser cumpridos elmene, respeiando-se os prazos neles esculpidos, cabendo aos ineressados, na

hipóese de discordância com suas deerminações, azerem uso dos insrumenos legais de recurso

perane aquela Core de Conas, condos na Lei nº 8.443/1992 e em seu Regimeno Inerno.


